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			“No partido de Getúlio, Getúlio manda e todos os outros obedecem. No partido de Adhemar, Adhemar resolve e todos os outros cumprem.


			No partido de Prestes, Stalin dita e os microfones do Partido Comunista repetem. No partido de Dutra, Dutra manda e todos os demais apenas ouvem. No partido de Plínio, Plínio uiva e o bando todo faz coro.


			No partido de Borghi, Borghi vende e ele mesmo apura o lucro.


			No Partido Socialista Brasileiro, os militantes se reúnem, resolvem, e os dirigentes apenas executam aquilo que lhes foi determinado pela base”.


			 


			(Folha Socialista, 8 jun. 1950)
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			Apresentação


			 


			 


			Roberto Amaral


			 


			Este livro, que nos fala de política, socialismo e partidos políticos, vem à luz em momento precioso e grave, quando a conspiração autoritária promove a demonização dos partidos, ponto de partida para a extinção da esfera política, sem a qual não há democracia digna deste nome. Mais do que a história do Partido Socialista Brasileiro – PSB em sua primeira fase, da redemocratização de 1945 ao golpe de 1964, Socialismo e liberdade trata da saga socialista e da criação e vida de sua agremiação, experimento de intelectuais e políticos antes unificados na luta contra o Estado Novo, devotos da liberdade e da democracia, adversários acérrimos do varguismo, do prestismo e do stalinismo, adversários do Partido Comunista Brasileiro – PCB, sem serem anticomunistas. Mas este livro, ao contrário do que pode sugerir o título, não se limita à história do PSB em sua primeira fase (1947/1965); para contá-la o autor se debruça sobre a história da República pós-Estado Novo e segue uma trilha que termina com o golpe de 1964 e a violência do Ato Institucional nº 2 (conhecido como golpe dentro do golpe), que extingue os partidos políticos. Oportuníssimo, vem falar da construção do sistema de partidos sob a república de 1946 em frente à nossa frágil democracia representativa. É leitura indispensável para quem deseje conhecer a história contemporânea da esquerda socialista e de seus projetos partidários.


			A democracia é impensável sem os partidos políticos, o princípio vital do governo representativo, não obstante nossa dificuldade, desde o Império, de construir partidos com identidade ideológica e princípios programáticos, longevos e capazes de liderar e influenciar o movimento de massas, o que talvez explique a pobreza com a qual são tratados pela literatura política-jurídica brasileira. Não estamos diante, porém, de particularidade nossa. John Stuart Mill pôde escrever sobre o governo representativo sem conceder uma só referência aos partidos políticos. Entre nós o estudo sistemático dos partidos adquire relevância com Paulo Bonavides e sua Ciência Política (1967), mas suas reflexões são rigorosamente histórico-doutrinárias. Ressentem-se os especialistas da análise do fenômeno objetivo concreto, a análise ao que podemos chamar de permanente crise do sistema brasileiro de partidos, hoje representado, com duas ou três exceções, por uma sequência de siglas sem identidade, sem forma própria, sem programa, sem projetos, oferecendo sua contribuição para o fracasso do ‘presidencialismo de coalizão’ e a agonia da democracia representativa.


			De todas as críticas são passíveis os partidos políticos brasileiros. Mas como cobrar-lhes programa, coerência ideológica, enraizamento social, liderança do movimento de massas se não lhes permitimos vida longa, cassado seu funcionamento ao sabor das seguidas ditaduras? A vida partidária entre nós é o suplício da permanente reconstrução: 1989, 1934, 1946, 1982-1985...


			Por tudo isto, Socialismo e liberdade: uma história do PSB (1945-1965) vem preencher uma sensível lacuna na bibliografia brasileira sobre partidos políticos.


			Herbert Anjos embrenha-se na história das ideias e das organizações brasileiras da esquerda socialista. Lendo-o, vamos conhecer o papel daquelas organizações que precederam e produziram o Partido Socialista: a União Socialista Popular, a União Democrática Socialista, a Esquerda Democrática (a grande Frente) e finalmente o Partido da Esquerda Brasileira, último embrião que se transformaria no PSB objeto deste estudo. Lendo-o, o leitor será chamado a acompanhar cerca de duas décadas riquíssimas de  disputas ideológicas e politicas. Conviverá com personagens como João Mangabeira, Hermes Lima, Domingos Velasco, Antônio Cândido, Mário Pedrosa, Paulo Emílio Salles Gomes, Aristides Lobo e Pelópidas da Silveira e muitos ouros. Não tenha dúvida o leitor: trata-se de oportuno e competente relato de período muito rico de nossa história.


			Quais eram os tempos que serviriam de cenário para a gesta socialista?


			Nos meados dos anos 1940, a vida política brasileira, já cansada da ditadura envelhecida, desperta para as disputas que se travavam na Europa, nos campos de batalha, entre democracia e totalitarismo, e abre o país, mesmo sob o Estado Novo, a um amplo debate, ensejado pela campanha popular, mobilizando as massas a favor do rompimento com as forças do Eixo e consequente entrada do Brasil, militarmente, no conflito. A campanha contra o Eixo reuniu liberais e democratas de todos os naipes com nacionalistas e comunistas, estudantes, trabalhadores e círculos militares. As vitórias aliadas nos campos de guerra, aos quais compareceram os ‘pracinhas’ brasileiros, tornavam anacrônico o regime de Getúlio Vargas, e a vitória do Exército Vermelho consagrava a revolução de outubro em tempos de realinhamentos, reorganização e rompimento de paradigmas secularmente assentados. O prestígio conquistado pela URSS nesse tenso pós-guerra alimentava, em todo o mundo, e no Brasil por sem dúvida, a questão social e a emergência dos partidos comunistas, chamados, entre nós, à vida legal após anos de repressão.


			Foram tempos de extrema efervescência política, cuja  releitura não vem a propósito. São lembrados para pôr de manifesto o ambiente histórico no qual logra organizar-se o Partido Socialista, movendo-se em um corredor ideológico no qual, à esquerda, já se haviam organizado os comunistas de  Prestes e os trabalhistas de Vargas, e à direita consolidava-se a União Democrática Nacional – UDN, também herdeira da luta contra o Estado Novo, onde todos se haviam encontrado e de onde todos provinham.


			Com um sentido histórico incompreendido então, o PSB opta por uma via própria que rejeita, a um tempo, o liberalismo udenista de corte antipopular e reacionário, e a ortodoxia do internacionalismo orgânico do PCB. Antônio Cândido, citado por Herbert Anjos, resume de forma impecável, a partir das formulações de Paulo Emílio Salles Gomes, esse fio da navalha sobre o qual caminham os socialistas em busca de espaço político na cena brasileira:


			“Inquietação e fervor; busca difícil de uma ação compreensiva e eficaz, sem sectarismo mas sem transigência; antistalinismo, mas fidelidade à Revolução Russa; marxismo como base, mas receptividade às correntes filosóficas e políticas do século; como tarefa imediata, luta contra o Estado Novo e o fascismo, seu modelo”.


			Nenhuma composição com o varguismo ou com o integralismo, rigoroso nacionalismo e defesa do papel do Estado no desenvolvimento nacional – o que, nos anos 1950, se materializará com a adesão ao nacionalismo-reformista, e na década seguinte levará o PSB a abraçar a bandeira das reformas de base, aproximando-se do trabalhismo varguista. João Mangabeira será ministro das Minas e Energia e da Justiça na fase parlamentarista do governo João Goulart, que apoiará até o último minuto. Consolidado o golpe militar, o PSB negará seu voto à eleição do general Castello Branco.


			Antecipando-se por décadas ao processo histórico, numa quase premonição do que seriam os anos futuros, o PSB nasce sob o lema ‘Socialismo e liberdade’, que a um só tempo o separa do liberalismo udenista e do autoritarismo stalinista, sobrevivente nas correntes comunistas brasileiras dominantes. A díade, por muito tempo rejeitada pelos setores mais ortodoxos da esquerda – refratários à noção de que a construção do socialismo exige o aprofundamento da democracia – seria a referência do partido, tanto em sua primeira como em sua segunda fase (aquela que se inicia em 1985) e está ditada nesta lição de João Mangabeira:


			...Liberdade sem socialismo, de fato liberdade não é. Socialismo sem liberdade, realmente socialismo não pode ser. Somente pelo consórcio do Socialismo com a Liberdade é que o homem pode atingir ao máximo da expressão em sua personalidade no meio social em que todos sejam iguais, pela abolição dos privilégios ou preconceitos da riqueza, da raça ou da religião, mas desiguais pelos dotes naturais que distinguem e qualificam cada um. Somente assim os homens serão livres. Isso é o que o sistema capitalista não pode conceber, nem muito menos dar.


			Com o fim do Estado Novo, como ocorreria em 1985 após a queda da ditadura militar, abria-se em 1945 ao país a possibilidade da reorganização dos partidos políticos. Surgem a UDN e dela a Esquerda Democrática e desta, afinal, o PSB. Surgem, mais ou menos sob as asas do antigo ditador, o Partido Trabalhista Brasileiro – PTB e o Partido Social Democrático – PSD, sigla das oligarquias rurais, reorganiza-se o PCB, sob a liderança de Luís Carlos Prestes, eleito senador da República pelo Distrito Federal.


			O Manifesto-programa de fundação do PSB é, ainda hoje, de extremamente atual. Quando da reorganização, em 1985, decidimos, seus refundadores, adotá-lo na íntegra, e coube-me a justificativa que aqui reproduzo:


			O programa que adotamos é o mesmo dos fundadores do Partido. É de dramática atualidade. Quarenta anos depois, o país se vê prisioneiro das mesmas formas de exploração, ainda agravadas pela brutalidade da ditadura militar. O programa é em si mesmo uma denúncia.


			Em 1947, quando se organiza pela primeira vez o PSB, o país vinha da vitória dos aliados contra o Eixo, com a vitória da democracia contra o nazi-fascismo e, finalmente, surgia a perspectiva da democracia com a derrubada do Estado Novo e a convocação de uma Assembleia Nacional Constituinte. Partido originalmente de intelectuais e políticos de classe-média, sem qualquer grande liderança popular (nesse sentido Francisco Julião, em Pernambuco, foi uma exceção) teve, porém, nada obstante sua pequena bancada, papel destacado, firme e coerente na Constituinte de 1946 e nas batalhas que marcaram o pais até sua extinção, com os demais partidos, com o Ato Institucional nº 2 da ditadura de 1964. Essa história é revista, quase ao pormenor, nas páginas que seguem.


			Com a queda da ditadura varguista, em 1945, o  país se abrira para novos tempos que seriam consolidados na Constituição democrática de 1946. Nos anos 40/50 o PSB encontra o cenário político-popular-eleitoral ocupado ora pelo trabalhismo getulista, ora pelo PCB, e, sem abandono de persistente vocação nacionalista e reformista, democrática e libertária, pluriclassista, aproxima-se mais do Labour Party e de um trabalhismo influenciado por Harold Laski e Clement Atlle – bem distante, portanto, do varguismo e do internacionalismo soviético.


			Em 1985, quase 40 anos passados, quando de sua reorganização, o país novamente saía de uma longa ditadura combatida pelos socialistas por todos os meios. O PSB desse então, renascente, era a recuperação do PSB de 1947. Lutava por uma Anistia ampla e por uma Constituinte para reorganizar as instituições e retomar a via democrática e representativa.


			Quadro de sua refundação em 1985, o campo político progressista também já se achava ocupado, pois reorganizados antes estavam o PCB e o Partido Comunista do Brasil – PCdoB, ao lado do brizolismo (Partido Democrático Trabalhista – PDT), que intenta retomar as raízes varguistas perdidas pelo PTB, como também  do Partido dos Trabalhadores – PT, nascido do movimento sindical paulista, e que nos anos seguintes hegemonizaria a esquerda brasileira. Na Constituinte de 1988 os poucos parlamentares do PSB repetirão a saga dos constituintes socialistas de 1946. Mas em 2014, na sucessão presidencial, o Partido renuncia à sua história ao optar pela aliança com a candidatura representante daquelas forças que sempre combatera, e logo, em 2016, associa-se ao golpe parlamentar-mediático-judicial que depõe a presidente Dilma Rousseff. O partido ideológico da primeira fase transforma-se, em nossos dias, em sua contrafação. Sua deterioração coincide com a crise geral dos partidos políticos brasileiros, de particular os de esquerda. Mas isso pede outro livro, que ficamos a aguardar de Herbert Anjos.


			 


		






			Prefácio


			 


			 


			Juliano Medeiros


			 


			Este livro chega às mãos do público num momento crucial da história brasileira. Em meio a uma crise política e econômica que resultou na deposição de uma presidente da República democraticamente eleita e contra a qual não se pôde comprovar crime que justificasse o processo de impeachment, o sistema político brasileiro mostra-se à beira do colapso. A multiplicação de legendas sem qualquer identidade programática ou ideológica fortalece o argumento daqueles que defendem restrições ao direito de livre organização partidária, enquanto amplia a rejeição popular a um sistema partidário que favorece o fisiologismo e as relações espúrias entre as legendas. Os recentes escândalos de corrupção revelados por sucessivas operações da Polícia Federal demonstram a que ponto chegou a degeneração do sistema político brasileiro e suas relações com o setor privado.


			Neste contexto, ganham força propostas que buscam restringir o espectro partidário, com a imposição de cláusulas de desempenho, restrição de acesso a fundos estatais previstos em lei e o aprofundamento da desigual divisão no chamado horário eleitoral “gratuito”. Essas propostas constituem uma verdadeira contrarreforma política que visa restringir o sistema partidário brasileiro àquela dúzia de partidos que, apoiados no poder econômico, se constituíram como protagonistas do jogo eleitoral. O que parece uma proposta vantajosa para a democracia – restringir o excessivo número de partidos sem identidade ideológica ou programática – revela-se uma manobra para impedir o surgimento de novas alternativas políticas capazes de questionar o caráter antidemocrático do sistema político brasileiro.


			No entanto, não basta denunciar as propostas que visam assegurar o controle da política por uns poucos partidos do establishment. É preciso compreender como o sistema partidário chegou a esse nível de descrédito e quais partidos contribuíram ou resistiram a esse processo. O sistema eleitoral e partidário brasileiro instituído pela Constituição de 1988 é basicamente uma cópia daquele criado pela Assembleia Constituinte de 1946. Naquela carta, ficou instituído o sistema político pluripartidário composto por legendas de caráter nacional que disputam eleições em diferentes níveis (municipal, estadual e federal) e para diferentes postos do Executivo e Legislativo, com relativa liberdade de organização. Estudar a natureza das legendas que surgiram naquele período e que, de alguma forma, renasceram no sistema partidário construído pelos militares na transição democrática dos anos 1980, é fundamental para compreender a dinâmica da política brasileira, seus vetores, contradições e limites.


			A história dos partidos ressurgiu com força nas últimas décadas. Essa “nova história política” é tributária de novas abordagens estimuladas pelo trânsito de conhecimentos com outras disciplinas, como demonstram as pesquisas sobre as eleições, movimentos sociais e cultura política. Isso, no entanto, não ignorou as três principais abordagens que se propõem a analisar a origem e o desenvolvimento dos partidos políticos. A primeira dessas vertentes é aquela conhecida como institucional, abarcando a relação entre os primeiros parlamentos e a formação dos partidos, oferecida por Duverger. A segunda privilegia a análise dos partidos surgidos como resultado de crises históricas, tais como os partidos socialistas no final do século XIX ou os partidos democratas-cristãos no século XX, que evoluíram de acordo com as necessidades das classes trabalhadoras até o processo de “oligarquização”, representado na obra de Robert Michels. E, por fim, a terceira vertente, oferecida por Antônio Gramsci, a partir da qual os partidos se relacionam organicamente com o processo de modernização política e social, como elementos constituintes da sociedade política (o Estado) e da sociedade civil (as instituições não governamentais que disputam suas posições fora das esferas estatais de poder). 


			Quando Gramsci desenvolve seus estudos, no final dos anos 1920, a política e o Estado, em especial na Europa Ocidental, haviam passado por profundas transformações. Numa de suas anotações, por exemplo, Gramsci destaca que “o conceito de organização em Marx permanece ainda preso aos seguintes elementos: organizações profissionais, clubes jacobinos, conspirações secretas de pequenos grupos, organização jornalística”. O espanto de Gramsci com a noção marxiana de organização se expressa num momento em que a política ganhava dimensões de massas, com grandes sindicatos operários e partidos que congregavam milhares de membros – como os partidos fascista e comunista, na Itália dos anos 1920. 


			Para Gramsci, o Estado, em sentido amplo, comporta duas esferas principais: a sociedade política (o Estado em sentido estrito) e a sociedade civil (na qual estão as organizações responsáveis pela elaboração/difusão das ideologias: o sistema escolar, as igrejas, os partidos políticos, os sindicatos e toda a organização material da cultura). Para ele, é a soma dessas duas dimensões (sociedade política + sociedade civil) que forma o Estado. Ambas servem para manter o domínio de classe, mas uma utiliza meios formais de coerção e a outra, uma refinada forma de dominação cultural: a hegemonia.


			Em 1945, quando chega ao fim a ditadura do Estado Novo, instituída por Getúlio Vargas em 1937, surge a possibilidade de construir no Brasil uma “democracia de massas” nos moldes daquelas analisadas por Gramsci. O surgimento de diferentes agremiações revela a multiplicidade de frações entre as classes sociais e os diferentes caminhos para a conquista da hegemonia política e a consequente chegada ao Estado. Inserido nas transformações produzidas pelo fim da Segunda Guerra Mundial, o novo sistema político, eleitoral e partidário brasileiro permitiria o surgimento de novos partidos: os comunistas, os liberais, os trabalhistas, os latifundiários, os integralistas, enfim, todos buscariam construir suas legendas e definir seu papel no novo cenário partidário.


			Até então, um importante espectro da política partidária europeia não havia encontrado seu correspondente no Brasil: a social-democracia. Quando nasce o novo sistema partidário brasileiro, em 1945, a social-democracia já era uma força de massas na Europa, rivalizando com comunistas e fascistas em termos de influência junto às classes trabalhadoras, mas no Brasil tinha pouco peso político e restringia-se a alguns poucos círculos de intelectuais das classes médias. O surgimento da Esquerda Democrática e, posteriormente, do PSB, representou o surgimento de uma ideologia “socialista-democrática”, alternativa às propostas comunistas e trabalhistas e uma vertente particular da social-democracia na experiência republicana que o Brasil viveu entre 1945 e 1964. 


			Surgida da divisão ocasionada no auge da Primeira Guerra Mundial (1914-1919), a social-democracia fora o primeiro movimento político de massas referenciado nas obras de Karl Marx e Friedrich Engels. Vencendo as disputas no âmbito do movimento operário europeu contra outras vertentes anticapitalistas (como o anarquismo), a social-democracia adentrou o século XX como principal corrente política entre os trabalhadores europeus. Na Alemanha, Rússia, Itália, Espanha, entre outros países, os partidos “socialistas” ou “social-democratas” eram as mais importantes agremiações da esquerda, vistos como “legítimos representantes” dos interesses dos trabalhadores.


			Mas havia tensões. Já no final do século XIX, um importante pensador da social-democracia alemã, Eduard Bernstein, defenderia uma tese polêmica: a superação do capitalismo, isto é, o socialismo, poderia ser alcançado de forma “gradual”, através da conquista de pequenos avanços que mudassem o caráter do Estado e das relações de produção capitalistas, sem a necessidade de uma ruptura revolucionária. As teses “evolucionistas” de Bernstein abalariam a social-democracia, mas seriam derrotadas pela interpretação ortodoxa do marxismo, defendida por nomes como Karl Kaustky, Lenin e Rosa Luxemburgo. No entanto, outro acontecimento promoveria o divórcio definitivo entre a social-democracia e o marxismo. Durante a preparação para a Primeira Guerra Mundial, os partidos social-democratas se dividiram entre o apoio ou rechaço ao conflito europeu. Uma corrente majoritária, representada por Karl Kautsky e Georgy Plekhanov, dentre outros, defenderia que a social-democracia deveria se somar ao esforço de guerra ao lado de seus governos nacionais. Outra vertente, liderada por Lenin e Rosa Luxemburgo, consideraria a guerra um conflito entre as burguesias nacionais europeias, que não mereceria o apoio dos trabalhadores. Para eles, a verdadeira guerra a ser travada seria a dos operários de todos os países contra suas respectivas burguesias, transformando a guerra imperialista em guerra revolucionária. Essa divergência levou a um cisma definitivo entre as correntes revolucionárias – que daria origem aos partidos comunistas, depois da revolução na Rússia (1917) – e as correntes reformistas, que manteriam o controle dos partidos social-democratas em toda a Europa Ocidental.


			No Brasil, pelo surgimento tardio do movimento comunista, esse fenômeno demorou mais tempo para se revelar. Quando surge um partido nacional com o objetivo de ocupar um espaço à esquerda do espectro político conservador, mas rejeitando o comunismo, outros atores já exerciam a hegemonia sobre as classes trabalhadoras. Se na Europa comunistas e sociais-democratas dividiam a influência sobre o movimento operário, no Brasil do pós-Segunda Guerra essa liderança seria compartilhada entre o PCB e os trabalhistas do PTB. Portanto, o surgimento tardio de uma corrente política que buscava associar democracia, liberdade e socialismo – identificando-se claramente com as teses social-democratas – acontece num momento de profundas transformações, em que correntes mais enraizadas exerciam considerável grau de influência no movimento de massas. Isso, no entanto, não torna o estudo do PSB menos importante: ao contrário, é revelador da complexa disseminação de valores como igualdade social, democracia e liberdade entre os trabalhadores brasileiros, temas que gerarão tensões até os dias de hoje. 


			Como veremos nesta obra, o cenário partidário brasileiro instituído com a “democratização” iniciada no final de 1945 é ainda marcado por traços profundamente autoritários. Seria difícil, portanto, esperar que as propostas de uma esquerda moderada, como aquela representada pelo PSB, tivessem imediata adesão por parte das classes trabalhadoras. Ainda assim, é de extrema importância refletir sobre aquilo que Herbert dos Anjos chama de “dificuldades históricas de construção de projetos e experiências das esquerdas socialistas na sociedade brasileira”. Como lembra o autor, as esquerdas no Brasil frequentemente enfatizaram aqueles problemas relacionados à igualdade social, relegando a um segundo plano os temas relacionados às liberdades civis. Evidentemente, esse processo está relacionado com nossa formação histórica e social, a influência de correntes internacionais de pensamento e a instituição tardia de um sistema partidário minimamente democrático. Mesmo assim, isso não é suficiente para explicar a dificuldade de enraizamento das ideias social-democratas no Brasil ao longo de mais de meio século.


			Estudar o PSB, portanto, é fundamental para refletir sobre as diferentes experiências da esquerda brasileira, especialmente no período pós-Ditadura Militar, quando os partidos e correntes comunistas perderam hegemonia no movimento operário com o surgimento do Partido dos Trabalhadores que, a exemplo do PSB dos anos 1940, propunha unir socialismo e democracia numa única plataforma política, promovendo um balanço crítico das experiências pós-capitalistas, como a União Soviética. Ademais, o completo abandono das teses social-democratas por parte da principal agremiação partidária que reivindicava aquela tradição política no Brasil (o PSDB) e sua adesão ao mais selvagem liberalismo, relegando ao moderno PSB e ao PT a defesa das teses “reformistas” que caracterizam aquela corrente política, torna este estudo ainda mais relevante.


			Hoje o tema da relação entre democracia e socialismo volta à tona no Brasil. Seja pelo surgimento de correntes ultraliberais que advogam a aniquilação total das ideias e valores socialistas, seja pelo fortalecimento de novos atores sociais que advogam o reconhecimento de novas identidades que vão além daquelas atribuídas pelo lugar dos indivíduos na produção, a relação entre liberdades políticas, civis e individuais e socialismo volta a ganhar relevância. Experiências como o PSOL (Partido Socialismo e Liberdade) buscam uma associação mais clara e objetiva entre democracia e socialismo, num esforço para superar a dicotomia que opôs, na teoria política clássica, a justiça social através do controle da economia à liberdade dos indivíduos e seu reconhecimento enquanto tal. Num momento em que o PSB parece ter abandonado definitivamente suas bandeiras de transformação social – inclusive participando do consórcio que promoveu a deposição da presidente Dilma Rousseff –, caberá a outros atores empalmar a bandeira do socialismo com liberdade.


			Por essas e outras razões, o leitor tem em suas mãos uma indispensável contribuição à historiografia dos partidos políticos brasileiros, produzida por um historiador aplicado e comprometido com a democracia, que vem enriquecer o processo de estudo sobre nosso sistema político, a democracia brasileira e os rumos da busca por um país mais justo e igualitário. Boa leitura!


			 


		






			Introdução


			 


			 


			“Liberdade Sem socialismo, de fato, liberdade não é. Socialismo sem liberdade, realmente socialismo não pode ser. Somente, pelo consórcio do Socialismo com a Liberdade é que o homem pode atingir ao máximo da expansão da sua personalidade no meio social em que todos sejam iguais, pela abolição dos privilégios ou preconceitos da riqueza, de raça ou da religião, mas desiguais pelos dotes naturais que distinguem e qualificam cada um. Somente assim os homens serão livres. Isso é o que o sistema capitalista não pode conceber, nem muito menos dar.”1


			 


			A história do Partido Socialista Brasileiro (PSB) é o tema desse livro2. Fruto do processo de redemocratização brasileira de 1945, o PSB foi criado por meio da ação de atores políticos com experiências e ideias que, embora no campo ideológico da esquerda, eram substantivamente distintas do pensamento influenciado pelo marxismo soviético, em especial daquele defendido pelo Partido Comunista do Brasil (PCB). Responsável pela unificação de diferentes grupos progressistas naquele período, o projeto socialista democrático3 representado pelo PSB objetivava construir uma sociedade nova, na qual o socialismo4 e a igualdade se associassem com a democracia5 e com a liberdade.


			A escolha do tema relaciona-se à preocupação do autor com relação às dificuldades históricas de construção de projetos e experiências das esquerdas socialistas na sociedade brasileira. Frequentemente, esses projetos enfatizaram um conjunto de problemas e questões relativas à igualdade social em detrimento da liberdade civil.


			A questão da democracia política, ou a falta dela, ficou especialmente evidenciada com o colapso, ao final da década de 1980 e início da de 1990, do socialismo soviético, conhecido como “socialismo real”. A ausência de valores e instituições democráticas, entendidas em seu sentido clássico, foi um dos fatores responsáveis pelo fracasso dessas experiências. Desde então, as relações dos projetos socialistas e das esquerdas com a democracia clássica têm sido atenciosamente analisadas. No caso brasileiro, o processo de redemocratização que tomou forma a partir do final dos anos de 1970 e que foi conduzido em grande parte por movimentos sociais, organizações da sociedade civil e partidos políticos de esquerda, sedimentou a valorização da democracia – de seus procedimentos, normas e instituições – nos processos de transformação política e social, concebidos e praticados por vários setores, grupos e lideranças das esquerdas brasileiras. Muitas vezes, pesou no processo de assimilação positiva dos valores e das práticas democráticas a malsucedida experiência da luta armada no Brasil e/ou a vivência da repressão e do exílio.


			Acreditamos que, de forma original, o PSB constituiu-se em uma experiência de partido da esquerda brasileira que tentou conciliar as suas propostas de igualdade com proposições da democracia clássica que destacam valores da liberdade política e civil. De fato, o PSB tentou construir um projeto de sociedade específico – distinto dos projetos comunistas e trabalhistas – pois propunha a construção de um regime político no qual o socialismo convivesse com as liberdades oriundas da democracia clássica:


			O interesse redivivo pelo Partido Socialista Brasileiro, apesar de sua debilidade eleitoral e do seu papel restrito, mas não insignificante, no movimento de massas, explica-se – penso eu – sobretudo pela função renovadora e inovadora no plano ideológico, que ele soube cumprir, num momento histórico crucial em que se ensaiou, pela primeira vez, a implantação da democracia sem aspas no Brasil.6


			Esse fato é peculiar no contexto histórico em que o partido foi fundado, marcado por uma cultura política autoritária – à direita e à esquerda do espectro político – no qual a democracia clássica era subvalorizada e os projetos autoritários rondavam e ameaçavam a frágil democracia política brasileira fundada após o fim do Estado Novo.


			Ao analisar as tradições e culturas políticas formadoras das esquerdas brasileiras, Daniel Aarão Reis Filho sustenta que as tradições de esquerda representadas pelo comunismo e o trabalhismo, que foram majoritárias no período de 1945 a 1965, subestimavam os valores da democracia política em privilégio das questões sociais e nacionais e frequentemente se utilizavam de métodos autoritários em relação aos sindicatos e às minorias internas.7


			É interessante notar que essa desconsideração para com a democracia política clássica, identificada por Reis, não era atributo que caracterizava apenas expressivos segmentos das esquerdas do período, sendo imputável também à direita, em especial a setores da UDN que, malgrado a defesa programática dos valores democráticos liberais, adotou posições contrárias à democracia eleitoral em 1950, 1955 e 1961, além de ter participado das articulações do golpe político de 1964.


			Quanto ao PSB, é pertinente constatar que sua atuação não é condizente com as interpretações supramencionadas. Tal fato decorre da posição dos socialistas que defendiam simultaneamente o socialismo e a valorização da democracia institucional. Os socialistas do PSB, ao articular uma visão de socialismo com práticas e valores democráticos, apresentaram uma perspectiva de cultura política bastante democrática. Em comparação com os partidos que foram hegemônicos no período de 1945 a 1965, seu projeto de cidadania destacava a importância da ampliação dos direitos sociais concomitante à ampliação dos direitos civis e políticos, mediante a defesa da legalidade constitucional e da utilização de processos democráticos. De acordo com Daniel Aarão Reis Filho, o PSB apresentou características originais em sua atuação política:


			“O que fazia a originalidade do PSB, a coerência doutrinária básica e a fraqueza política conjuntural eram a defesa positiva da democracia e das instituições democráticas e a concepção de socialismo como um aprofundamento do processo democrático”8.


			Durante toda a trajetória do PSB, os socialistas democráticos construíram abordagens políticas muito originais em relação, por exemplo, ao papel do sistema legislativo e à prática parlamentar, ao sistema constitucional brasileiro, à experiência do socialismo soviético e à organização partidária. Neste livro, procuramos enfatizar os aspectos originais do PSB na conjuntura entre 1945 e 1965, ou seja, as variáveis relativas à valorização do discurso e das práticas democráticas e à defesa da democracia constitucional realizada pelo partido. Salientaremos alguns pontos específicos: a dimensão institucional, que diz respeito ao discurso e ação dos socialistas no parlamento e sua defesa da ampliação dos direitos sociais e civis e também a defesa da prática política institucional como meio democrático de passagem ao socialismo.


			Os primeiros tempos de atuação do PSB caracterizaram-se pela busca de construção de uma identidade partidária própria e pela tentativa de implantar o partido nacionalmente. Essa fase foi marcada pela construção do projeto socialista democrático e pela ativa participação na campanha do Petróleo é Nosso. As posições políticas que o PSB adotou em sua atuação inicial, como a oposição à cassação dos parlamentares comunistas e a construção de um projeto de legislação sindical diferente do que predominava no Brasil, são objetos de análise do presente texto. Consideramos importante ressaltar a posição dos socialistas sobre a questão sindical, pois esta nos parece incomum ao período. Inclusive, ao contrário do PCB, por exemplo, não identificava os sindicatos como “correia de transmissão” de suas doutrinas e posicionamentos.


			Em uma segunda fase, a partir da década de 1950, que perdurou até 1965, o PSB ultrapassou a passos largos a área de influência política do liberalismo udenista, que predominou nos primeiros anos de sua atuação e se deslocou em direção ao reformismo do PCB e do PTB. Essas transformações acabaram levando o partido a aproximar seu ideário, suas vivências e práticas políticas do projeto nacional-desenvolvimentista que, nas décadas de 1950 e 1960 era hegemônico entre as esquerdas brasileiras.


			Como já informado, durante o processo político que redemocratizou o país e findou o regime militar, relevantes setores das esquerdas brasileiras passaram a assimilar os valores democráticos, tomando-os como imprescindíveis para realização dos projetos de transformação social do país. Com base nessa interpretação, o PSB, no decorrer de sua história, semeou valores que, posteriormente, foram incorporados pelas esquerdas brasileiras:


			[...] Este projeto gerado nas brechas da modernização conservadora, dentro de um processo de ocidentalização, na contracorrente das forças hegemônicas à esquerda e à direita, deixou sementes. Estas germinaram durante o regime militar e nos caminhos e descaminhos da consolidação democrática, carregadas com novas formulações e novos atores.9


			No livro, procuramos utilizar o conceito de cultura política como suporte teórico para investigar representações, valores e práticas relativas à democracia presentes no projeto socialista do PSB. Aqui ele é retomado na definição proposta por Rodrigo Patto Sá Motta:


			Uma definição adequada para cultura política, evidentemente influenciada pelos autores já mencionados, poderia ser: conjunto de valores, tradições, práticas e representações políticas partilhado por determinado grupo humano, que expressa uma identidade coletiva e fornece leituras comuns do passado, assim como fornece inspiração para projetos políticos inspirados no futuro.10


			Segundo Ângela de Castro Gomes, a retomada do conceito de cultura política foi empreendida de forma a incorporar nas análises históricas explicações e interpretações sobre o comportamento político de atores individuais e coletivos, privilegiando suas percepções, suas lógicas cognitivas, suas vivências e sensibilidades.11 Entendido como um conceito que abarca vasta pluralidade de práticas e representações, sua utilização pela historiografia brasileira engendrou novas possibilidades explicativas para os comportamentos políticos. Para além da escolha racional das ideias ou da ação da ideologia, entendida como falsa consciência e como chave explicativa para comportamentos políticos, o conceito de cultura política revelou outras causalidades como a força dos sentimentos, a fidelidade às tradições e a adesão a valores.12


			Acreditamos que outro aspecto relevante desse conceito remete à consideração que uma cultura política somente pode ser observada em suas manifestações, vivências e atuações. Para ajudar a deslindar o comportamento político dos socialistas e apresentar as representações e significados integrantes do projeto socialista-democrático e da cultura política do PSB à época, acreditamos que é necessário apreender o contexto da formação da esquerda democrática e do PSB e a pluralidade de concepções, projetos e identidade que conformavam o partido.


			Desde sua gênese como Esquerda Democrática, o pequeno núcleo que posteriormente formou o PSB foi criando uma identidade programática que, como já enfatizado, unia os valores da democracia com a construção do socialismo. Aos poucos, o grupo de socialistas do PSB foi construindo um projeto alternativo de sociedade e apurando sua definição ideológica concomitantemente à criação de propostas referentes às lutas políticas do cotidiano. Elemento nuclear da proposta política do PSB encontra-se na convergência entre meios e fins, isto é, na compreensão de que a construção do socialismo é um processo histórico que somente pode ocorrer por meios democráticos.


			Com base nessa concepção, os socialistas apostavam no fortalecimento da democracia política por meio da manutenção e ampliação de conquistas liberal-democráticas. Nesse sentido, os socialistas muito se empenharam para fortalecer o parlamento enquanto instituição fundamental da democracia. Valorizavam também a institucionalização das leis e o pluralismo político dentro de um projeto democrático de sociedade. No plano intrapartidário, o PSB buscou se constituir como uma “Escola de democracia”, valorizando o papel de seus núcleos de base e da participação dos militantes nas decisões políticas, bem como exigindo o comprometimento dos parlamentares com o programa e as decisões partidárias.


			Em uma primeira fase, o PSB foi adversário contumaz do PCB e do PTB. Apesar de entender ser o socialismo uma etapa da construção de uma sociedade comunista, o PCB apresentou uma série de diferenças históricas de projeto e de prática política em relação ao PSB. Engendrado como consequência da influência da Revolução Russa de 1917, o PCB orientou-se pela doutrina marxista-leninista e assumiu as concepções organizativas do centralismo democrático. Durante a década de 1940, os comunistas do PCB assimilaram a influência política do stalinismo, materializada no culto à personalidade e nas práticas autoritárias que limitavam a vivência democrática nas instâncias do partido.


			Apesar de disputar politicamente os vários setores pertencentes à classe trabalhadora, PTB e PSB também apresentaram grandes diferenças político- ideológicas. Enquanto o PSB se assumia socialista, o PTB reivindicava um trabalhismo próximo à terceira via entre socialismo e capitalismo liberal. Muito influenciado pela doutrina social da igreja, o projeto trabalhista se propunha a conceber o Estado como entidade reguladora das relações entre capital e trabalho, com objetivos de garantir a justiça social e redistribuir a riqueza.13 Foi no contexto político de meados dos anos de 1940 que os socialistas desenvolveram seu projeto de cidadania, que propunha nova cultura política de vínculo das dimensões social e política democrática. Esse projeto foi mantido até o final dos anos de 1950 quando, em decorrência da radicalização política-ideológica do período, o PSB assumiu parcialmente as ideias do projeto nacionalista-reformista e das reformas de base.14 Essa constatação da transformação por que passou o PSB é consoante com a afirmação de Serge Bernstein sobre o caráter dinâmico das culturas políticas:


			Além disso, é evidente que existem culturas políticas dominantes, porque suas concepções atendem diretamente às aspirações majoritárias da sociedade, porque elas parecem traduzir os anseios da maioria e porque elas oferecem respostas aparentemente pertinentes para os problemas do momento. Ademais, seu poder de atração é tal que elas chegam a influenciar culturas políticas vizinhas.15


			É importante frisar que as culturas políticas não são imutáveis ou fixas. Ao contrário, elas se influenciam mutuamente e sofrem processos de transformação decorrentes das modificações da sociedade e das conjunturas históricas. Nesse sentido, as culturas políticas não surgem ao acaso, elas são engendradas como respostas aos problemas que afetam a sociedade. No caso da sociedade brasileira e da República nacional-desenvolvimentista, em especial em relação às esquerdas brasileiras, a cultura política socialista democrática surgiu como uma possível resposta aos valores que conformavam o autoritarismo ativo no Brasil e ao desprezo pelas práticas e pelas instituições democráticas. Entretanto, sem alcançar significativa inserção social, o projeto socialista democrático acabou se configurando em uma resposta minoritária aos problemas relacionados à democracia. Majoritária entre as esquerdas no período de 1945-1965, a cultura política do nacional-estatismo acabou influenciando e modificando elementos da cultura socialista democrática do PSB.


			Apesar de não ter conseguido se tornar uma força política socialmente relevante, o PSB apresentou, naquele período histórico, um conjunto de propostas inovadoras. Entendendo a construção do socialismo como um processo de alargamento da democracia, os pessebistas reforçaram a importância da participação popular, da institucionalização das leis e da defesa das instituições políticas.


			A pesquisa realizada para elaboração do livro, além de leituras de bibliografia sobre cultura política, conjuntura histórica de 1945 a 1965, ideário socialista, partidos e sistema partidário do Brasil naqueles anos, também enveredou na leitura da seguinte documentação: a bibliografia existente sobre o socialismo democrático no Brasil e a atuação do PSB, as biografias de antigos militantes da esquerda brasileira e do PSB, alguns jornais de grande circulação da época como o Estado de S. Paulo e o Diário de Notícias, jornais da militância pessebista, como a Folha Socialista, e os documentos produzidos pelos militantes socialistas.


			O livro está dividido em seis capítulos. O primeiro analisa a conjuntura política na qual o partido foi formado, com destaque para o processo político de derrocada do Estado Novo e para a formação dos novos partidos políticos na década de 1940. Foram considerados aspectos importantes, como o contexto internacional marcado pela derrocada dos regimes nazifascistas, participação do Brasil na 2ª Guerra Mundial, surgimento das oposições ao Estado Novo, tentativa getulista de controlar o processo de transição, elaboração de um novo código eleitoral e formação dos novos partidos políticos.


			O segundo capítulo aborda as peculiaridades dos grupos políticos e lideranças que formaram o PSB. Destacamos as características próprias do discurso e do ideário socialista democrático e evidenciamos a pluralidade de concepções e perspectivas dos grupos e lideranças que formaram e influenciaram diretamente na construção do partido. Desse modo, destacam-se diferentes históricos, antecedentes, vivências e concepções que marcaram a Esquerda Democrática, a União Socialista Popular e a União Democrática Socialista e suas lideranças. O Posicionamento dos parlamentares do Partido da Esquerda Democrática na Constituinte de 1946 também é destacado.


			O terceiro capítulo apresenta o programa político do PSB. Esse programa é analisado considerando, em especial, suas formulações sobre o socialismo, democracia, sistema constitucional e questão religiosa.


			O quarto capítulo apresenta os anos iniciais do PSB. Nesse capítulo podemos analisar a formação do pensamento socialista democrático, a atuação do PSB contra a cassação do registro do PCB, o projeto sindical elaborado por João Mangabeira que causou acalorados debates partidários e atuação vitoriosa do partido na campanha “O Petróleo é Nosso”.


			O quinto capítulo trata da atuação política do PSB durante o Governo Vargas. Em especial, destacamos a candidatura própria do partido nas eleições de 1950, o crescimento do partido em Pernambuco, a ascensão da figura de Jânio Quadros e a sua influência no PSB, a atuação de seus sindicalistas na greve de 1953 e a V Convenção Nacional do PSB que já atestava as transformações ideológicas que essa agremiação viva nos anos de 1950.


			No sexto capítulo, abordamos ação do PSB durante os anos JK. Evidenciamos o crescimento e as escolhas políticas do partido nas eleições de 1958 e 1960 e enfatizamos o papel político que o PSB cumpriu em dois momentos-chave da história republicana brasileira: a crise originada da renúncia de Jânio em 1961 e o processo político que culminou no golpe civil-militar de 1964.


			Nas considerações finais, foram sistematizadas as conclusões dos seis capítulos referentes: à formação do Partido Socialista Brasileiro, ao projeto político inicial do partido, à trajetória do PSB e às mudanças em seu projeto político, caracterizadas pela assimilação de muitos elementos do modelo nacional-desenvolvimentista.


			Por fim, reafirmamos nosso entendimento de que o estudo sobre a trajetória e as dimensões do projeto socialista democrático do PSB tem importância para a História do Brasil Republicano na medida em que descortina um projeto político original – que buscava combinar socialismo com liberdade. Algumas das ideias do PSB, como a defesa da ampliação dos direitos civis, políticos e sociais e a construção da cidadania, foram retomadas no processo de redemocratização pós-ditadura e atualizadas por outros partidos políticos e movimento sociais, especialmente na reorganização do PSB, em 1985, e no Partido dos Trabalhadores (PT), em 1980.16


			Notas
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					2. Deve-se relembrar que o PSB, fundado em 1947, não representou a primeira experiência de partido político que reivindicava a ideologia socialista. A tentativa de formação de partidos socialistas no Brasil ocorre concomitantemente à chegada das ideias ligadas a essa ideologia e à influência do Partido Social-Democrata Alemão que, em fins do século XIX, era visto como um modelo de organização vitoriosa de trabalhadores. A fundação do Partido Socialista Brasileiro, em 1900, na cidade de São Paulo é exemplo dessa influência. Fundado por militantes de origem italiana, entre os quais Alcibiade Bertolotti, Antônio Piccarolo e Vicente Vacirca, organizados em torno do jornal Avanti!, o Partido Socialista Brasileiro representou, nesse momento, uma tentativa de organizar a classe trabalhadora a partir de uma perspectiva internacionalista e classista e a negação ao sentimento nacionalista que, segundo o Avanti!, impedia que os trabalhadores brasileiros de sentir e exercer a solidariedade de classe. Fonte: Schmidt, Benito. Os partidos socialistas na nascente república. In: Ferreira; Reis, As esquerdas no Brasil: nacionalismo e reformismo radical, 2007, p. 158-159.


					Outro Partido Socialista Brasileiro foi fundado em 1932. Sua origem está ligada ao I Congresso Nacional Revolucionário, reunião de grupos ligados ao movimento tenentista que propunha a unificação das diversas correntes fiéis à Revolução de 1930 em torno de um programa comum. Entre os grupos que articularam o Congresso, destacam-se a Legião Cívica 5 de Julho, a Legião Paranaense, a Ação Integralista Brasileira, o Partido Popular Progressista, o Partido Liberal Socialista e o Clube de 3 de outubro. Resultante da tendência de radicalização socialista que se acentuou no Congresso Nacional Revolucionário, a proposta de socialismo defendida pelo PSB dos anos 30, foi alcunhada de “socialismo róseo”, pois propunha a organização e harmonia entre empregados e empregadores. Em 2 de dezembro de 1937, o PSB foi extinto por decreto, junto aos demais partidos políticos, em virtude da instalação do Estado Novo. Fonte: Abreu, op. cit., p. 4410. Alem, Contribuição à História da Esquerda Brasileira: a história do PSB (1945-1964), 1989, p. 45-46.


				


				

					3. Entendemos o conceito de socialismo democrático como a doutrina elaborada pelo Partido Socialista Brasileiro durante o período de 1947-1964 que casava a crítica à propriedade privada dos meios de produção com a valorização das conquistas democrático-liberais. Essa doutrina afirmava que a socialização gradual e progressiva dos meios de produção somente poderia ser realizada através de processos políticos democráticos. Fonte: Carone, “Programa (1947)”, In: O movimento operário no Brasil (1945-1964), 1979, p. 17.


				


				

					4. Entendemos o conceito de socialismo como a transformação substancial do ordenamento jurídico e econômico fundado na propriedade privada dos meios de produção e troca, numa organização social na qual: a) o direito de propriedade seja fortemente limitado; b) os principais recursos econômicos estejam sob o controle das classes trabalhadoras ou do Estado; c) a sua gestão tenha por objetivo promover a igualdade social (e não somente jurídica e política), através da intervenção dos poderes públicos. Fonte: Bobbio; Matteuci; Pasquino, Dicionário de política, 2004, p. 1197.


				


				

					5. Entendemos prioritariamente o conceito de democracia em seu viés representativo, ou seja, como a possibilidade ir além do direito de exprimir a própria opinião, de reunir-se e associar-se para participar da política e eleger representantes ou ser eleito. Segundo Bobbio, a linha de desenvolvimento da democracia nos governos representativos pode configurar-se em duas direções: no alargamento gradual do direito de voto e na multiplicação de órgãos representativos da sociedade civil. A concepção de democracia defendida pelo PSB, apesar de ligada à ideia de representação não exclui necessariamente a dimensão da democracia direta e a ênfase na participação popular autônoma. Fonte: Bobbio; Matteuci; Pasquino, Dicionário de política, 2004, p. 324.
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